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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - PGJ

PORTARIA PGJ Nº 1220, de 1º de outubro de 2024.

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, considerando o procedimento Sei! nº

19.11.0019.0033470/2024-43 e o Edital PGJ nº 08/2024, publicado no Diário Oficial Eletrônico do MPES em 27 de setembro de 2024,

 
FAZ SABER:

 
Art. 1º O resultado do Processo de Remoção para o cargo efetivo de Agente de Técnico/Função: Direito e sua homologação:

 

Nome do Servidor Unidade Organizacional de Origem

Unidade Organizacional para a qual foi

removido

Roberta Rasseli Zanete

Promotoria de Justiça de Conceição do

Castelo

Grupo Permanente de Servidoras(es) em

Apoio às Atividades Ministeriais - GSA

Ricardo Alves Sacchi Promotoria de Justiça de Domingos Martins

Grupo Permanente de Servidoras(es) em

Apoio às Atividades Ministeriais - GSA

 
Art. 2º As vagas localizadas nas Promotorias de Justiça de Conceição de Castelo e Domingos Martins não foram preenchidas no referido

processo de remoção.

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
Vitória, 1º de outubro de 2024.

FRANCISCO MARTÍNEZ BERDEAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

 
 
PORTARIA PGJ Nº 1221, de 1º de outubro de 2024.

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com a Portaria PGJ nº 1220, de 1º de outubro de

2024, que homologou o resultado final do Processo de Remoção instaurado pelo Edital PGJ nº 08/2024 para o cargo efetivo de Agente

de Técnico/Função: Direito,

 
RESOLVE:

 
Art. 1º Remover os servidores efetivos, ocupantes do cargo de Agente de Técnico/Função: Direito, com a mudança de lotação, conforme

assim especificado:

 

Nome do Servidor Unidade Organizacional de Origem

Unidade Organizacional para a qual foi

removido

arild
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